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U.11. A intervenção do Estado na Economia 

Exercícios de Exames Nacionais – Itens de Seleção 

 

 

1. Os impostos – (I) sobre o rendimento das pessoas coletivas – IRC; (II) sobre o valor 

acrescentado – IVA; (III) sobre os produtos petrolíferos – IPP – classificam-se da 

seguinte forma... 

 

(A) ... (I) direto; (II) indireto; (III) direto. 

(B) ... (I) indireto; (II) direto; (III) direto. 

(C) ... (I) direto; (II) indireto; (III) indireto. 

(D) ... (I) indireto; (II) indireto; (III) direto. 

 

Exame – 2006 – 1ª Fase – IAVE 

 

2. O Orçamento do Estado caracteriza-se por... 

 

(A) ... ser um plano imperativo para todos os sectores da economia e por constituir um 

elemento essencial na definição do tipo e do montante de receitas e despesas do 

Estado. 

(B) ... ser um plano indicativo para o sector privado da economia e por definir o limite 

máximo de aumento da massa salarial no país. 

(C) ... reunir um conjunto de informações sobre os gastos efetuados pelo Governo, na 

sequência de uma autorização política da Assembleia da República para a sua 

realização. 

(D) ... fazer uma previsão da atividade financeira do Estado e constituir um instrumento de 

controlo das despesas e receitas das Administrações Públicas. 

 

Exame – 2006 – 1ª Fase – IAVE 

 

3. A decisão do governo de aumentar o salário mínimo nacional é uma medida que tem 

como objetivo essencial... 

 

(A) ... aumentar a eficiência na utilização dos recursos. 

(B) ... diminuir as desigualdades sociais. 

(C) ... proporcionar a criação de emprego. 

(D) ... assegurar o equilíbrio das contas externas. 

 

Exame – 2006 – 1ª Fase – IAVE 
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4. O Estado pode intervir para corrigir falhas de mercado; neste caso, o seu objetivo é 

contribuir para a... 

 

(A) ... redistribuição dos rendimentos. 

(B) ... estabilidade do desenvolvimento económico. 

(C) ... regulação imperativa da produção. 

(D) ... eficiência da atividade económica. 

 

Exame – 2006 – 2ª Fase – IAVE 

 

5. O congelamento dos salários dos funcionários públicos pode ter um efeito imediato... 

 

(A) ... no fomento da poupança privada. 

(B) ... na dinamização da economia. 

(C) ... no controlo do défice orçamental. 

(D) ... no fomento das receitas públicas. 

 

Exame – 2006 – 2ª Fase – IAVE 

 

6. As políticas económicas e sociais conjunturais têm como horizonte temporal... 

 

(A) ... o médio e o longo prazos. 

(B) ... o longo prazo. 

(C) ... o curto e o longo prazos. 

(D) ... o curto prazo. 

 

Exame – 2007 – 1ª Fase – IAVE 

 

7. Duas das medidas que o Estado pode utilizar para reduzir o défice orçamental são... 

 

(A) ... o aumento dos impostos indiretos e a diminuição das transferências para as 

Famílias. 

(B) ... a diminuição das contribuições para a Segurança Social e a diminuição dos impostos 

indiretos. 

(C) ... o aumento das transferências para as Famílias e a diminuição das contribuições 

para a Segurança Social. 

(D) ... a diminuição dos impostos indiretos e o aumento das transferências para as 

Famílias. 

 

Exame – 2007 – 1ª Fase – IAVE 
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8. Um saldo orçamental positivo das Administrações Públicas significa que... 

 

(A) ... o Estado deve recorrer a empréstimos para pagar o superavit. 

(B) ... os impostos diretos pagos ao Estado ultrapassam o valor dos indiretos. 

(C) ... as receitas do Estado são superiores às suas despesas. 

(D) ... as exportações realizadas pelo Estado excedem, em valor, as suas importações. 

 

Exame – 2007 – 2ª Fase – IAVE 

 

9. Atualmente, em vários países da Europa, os sistemas de Segurança Social correm 

risco de rutura financeira. Um dos fatores responsáveis por esse facto pode ser... 

 

(A) ... a diminuição da população empregada. 

(B) ... o aumento da população empregada. 

(C) ... a diminuição da população inativa. 

(D) ... o aumento da população residente. 

 

Exame – 2007 – 2ª Fase – IAVE 

 

10. Numa situação de défice das contas do Estado, um aumento de impostos, 

permanecendo tudo o resto constante, levará... 

 

(A) ... à diminuição do défice orçamental. 

(B) ... ao crescimento da dívida pública. 

(C) ... ao aumento das taxas de juro. 

(D) ... à manutenção do saldo orçamental. 

 

Exame – 2008 – 1ª Fase – IAVE 

 

11. Com a política de redistribuição do rendimento, o Estado pretende... 

 

(A) ... receber impostos pagos pelas famílias. 

(B) ... atenuar a desigualdade na repartição do rendimento. 

(C) ... obter receitas para fazer face às suas despesas. 

(D) ... eliminar qualquer desigualdade de rendimentos. 

 

Exame – 2008 – 1ª Fase – IAVE 

 

12. Na definição das suas políticas económicas, o Estado utiliza diversos instrumentos, 

como, por exemplo, ... 

 

(A) ... a taxa de inflação. 

(B) ... os lucros obtidos pelas empresas. 

(C) ... os impostos. 

(D) ... a taxa de desemprego. 

 

Exame – 2008 – 2ª Fase – IAVE 
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13. Quando o Estado entrega prestações sociais às famílias, está a proceder a uma... 

 

(A) ... repartição primária do rendimento. 

(B) ... redistribuição do rendimento. 

(C) ... redução do défice orçamental. 

(D) ... redução das despesas orçamentais. 

 

Exame – 2008 – 2ª Fase – IAVE 

 

14. É exemplo de uma medida imediata de combate ao desemprego… 

 

(A) a alteração da taxa de juro dos depósitos à ordem. 

(B) o aumento da idade de reforma dos trabalhadores. 

(C) o equilíbrio das contas públicas. 

(D) a implementação de cursos de formação profissional. 

 

Exame – 2009 – 1ª Fase – IAVE 

 

15. Um dos objetivos da intervenção do Estado na redistribuição do rendimento é garantir 

uma maior… 

 

(A) produtividade. 

(B) autonomia. 

(C) eficiência. 

(D) equidade. 

 

Exame – 2009 – 1ª Fase – IAVE 

 

16. Os impostos diretos incidem… 

 

(A) sobre os rendimentos das famílias e sobre os rendimentos das empresas. 

(B) apenas sobre os rendimentos das famílias. 

(C) apenas sobre as despesas das empresas. 

(D) sobre as despesas das empresas e sobre as despesas das famílias. 

 

Exame – 2009 – 2ª Fase – IAVE 

 

17. Suponha que o Estado aumenta a taxa do IVA (Imposto sobre o Valor Acrescentado).  

 

Permanecendo tudo o resto constante, isso provocará… 

 

(A) uma diminuição do Índice de Preços no Consumidor. 

(B) uma diminuição no Rendimento Disponível das Famílias. 

(C) um aumento na cobrança de impostos indiretos. 

(D) um aumento do défice orçamental. 

 

Exame – 2010 – 1ª Fase – IAVE 
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18. Uma das funções económicas e sociais do Estado é a de garantir a equidade. Isso 

significa que o Estado deve… 

 

(A) orientar a economia de modo que os recursos sejam utilizados com eficiência. 

(B) distribuir os recursos de forma a evitar externalidades negativas. 

(C) promover um crescimento económico respeitador do ambiente. 

(D) intervir de modo a atenuar desigualdades económicas e sociais. 

 

Exame – 2010 – 1ª Fase – IAVE 

 

19. Quando o Estado pretende atenuar as desigualdades verificadas na repartição pessoal 

dos rendimentos, pode utilizar impostos… 

 

(A) diretos proporcionais. 

(B) diretos progressivos. 

(C) indiretos de taxa única. 

(D) indiretos sobre as exportações. 

 

Exame – 2010 – 2ª Fase – IAVE 

 

20. A iluminação pública é exemplo de um bem público, porque… 

 

(A) é um bem abundante. 

(B) responde a uma necessidade primária. 

(C) satisfaz uma necessidade do Governo. 

(D) goza de não exclusividade. 

 

Exame – 2010 – 2ª Fase – IAVE 

 

21. Suponha que o Estado não autorizou, em determinado momento, a fusão entre duas 

empresas de telecomunicações, argumentando que essa operação provocaria uma 

redução indesejável da concorrência. Com tal medida, o Estado pretendeu garantir a 

 

(A) eficiência. 

(B) equidade. 

(C) estabilização da economia. 

(D) planificação da economia. 

 

Exame – 2011 – 1ª Fase – IAVE 

 

22. Constitui uma receita do Estado o valor 

 

(A) das remessas dos emigrantes. 

(B) da venda de património público. 

(C) dos depósitos das famílias em bancos públicos. 

(D) do Investimento Direto Estrangeiro. 

 

Exame – 2011 – 1ª Fase – IAVE 
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23. Os bens públicos caracterizam-se, nomeadamente, pelo facto de 

 

(A) não ser possível excluir ninguém do seu consumo. 

(B) não terem um custo de produção muito elevado. 

(C) o consumidor ter de pagar um preço para a eles ter acesso. 

(D) o mercado os vender a preços mais baixos do que o Estado. 

 

Exame – 2011 – 2ª Fase – IAVE 

 

24. Com o objetivo de assegurar a sustentabilidade a longo prazo dos encargos com a 

Segurança Social, alguns Estados europeus têm vindo a aumentar a idade mínima de 

reforma dos trabalhadores.  

 

Esta decisão enquadra-se no domínio de uma política 

 

(A) de preços. 

(B) de salários. 

(C) conjuntural. 

(D) estrutural. 

 

Exame – 2011 – 2ªFase – IAVE 

 

25. Podemos considerar que existe uma «falha de mercado» quando 

 

(A) o mercado não resolve todos os problemas de escassez de recursos produtivos. 

(B) os bancos cobram juros pelos empréstimos concedidos às empresas. 

(C) o mercado não considera as externalidades positivas nem as externalidades negativas. 

(D) os lucros anuais das empresas superam os salários pagos durante o mesmo período. 

 

Exame – 2012 – 1ª Fase – IAVE 

 

26. Constitui um exemplo de Despesa pública corrente 

 

(A) o vencimento dos funcionários públicos. 

(B) a construção de uma autoestrada. 

(C) o valor dos impostos indiretos. 

(D) a importação de bens efetuada pelas empresas. 

 

Exame – 2012 – 1ª Fase – IAVE 
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27. O ISV (Imposto sobre Veículos), aplicado pelo Estado, é considerado um imposto 

 

(A) direto. 

(B) extraordinário. 

(C) corrente. 

(D) indireto. 

 

Exame – 2012 – 2ª Fase – IAVE 

 

28. Quando as receitas públicas excedem as despesas públicas, regista-se um 

 

(A) superavit orçamental. 

(B) défice comercial. 

(C) superavit comercial. 

(D) défice orçamental. 

 

Exame – 2012 – 2ª Fase – IAVE 

 

29. Quando uma empresa gera custos que não são, na totalidade, incorporados no preço 

de venda dos bens produzidos, considera-se que estamos perante 

 

(A) um monopólio. 

(B) uma amortização. 

(C) um bem público.  

(D) uma externalidade. 

 

Exame – 2012 – Época Especial – IAVE 

 

30. No país A, para estimular o crescimento da produtividade, o Estado decidiu concretizar 

a medida estabelecida no Orçamento do Estado desse ano que consistia num 

programa de formação obrigatória para os quadros superiores da Administração 

Central. Alguns empresários do sector privado, por sua iniciativa, adotaram a mesma 

medida.  

 

Nestas condições, podemos considerar a medida adotada pelo Estado como 

imperativa para o 

 

(A) sector público. 

(B) sector privado. 

(C) sector cooperativo. 

(D) sector financeiro. 

 

Exame – 2012 – Época Especial – IAVE 

 

 

 

  



14dias.org  14 Dias – Economia A – 11º ano – Página 8 

 

31. O Quadro 1 apresenta dados relativos à economia portuguesa, em 2011. 

 

Quadro 1 

 
Receitas e despesas públicas e 

Produto Interno Bruto 
(em milhões de euros) 

 

 Receitas correntes 68 852  

 Receitas de capital 7 517  

 Despesas correntes 77 232  

 Despesas de capital 6 400  

 Produto Interno Bruto 171 016  

  
Banco de Portugal, Relatório Anual 2011, in www.bportugal.pt 

(adaptado) (consultado em agosto de 2012) 

 

 

Com base no Quadro 1, podemos concluir que, em 2011, 

 

(A) as receitas de capital representaram 9,2% das receitas correntes. 

(B) as receitas totais representaram 44,7% do PIB. 

(C) as despesas de capital representaram 12,1% das despesas correntes. 

(D) as despesas totais representaram 45,2% do PIB. 

 

Exame – 2013 – 1ª Fase – IAVE 

 

32. O bem A apresenta duas características: ninguém pode ser excluído de o consumir e o 

uso que alguém faz dele não diminui a quantidade disponível para outros o utilizarem.  

 

Estas duas características, a de bem não excluível e a de bem não rival, são 

características dos 

 

(A) bens públicos. 

(B) bens privados. 

(C) bens comuns. 

(D) bens normais. 

 

Exame – 2013 – 1ª Fase – IAVE 
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33. As diversas repartições de finanças de um dado país decidiram melhorar a qualidade 

dos serviços prestados e, para isso, adquiriram novas fotocopiadoras e novas 

esferográficas. Os valores de compra das fotocopiadoras e das esferográficas são 

inscritos no Orçamento do Estado como 

 

(A) despesas correntes, em ambos os casos. 

(B) despesas de capital, em ambos os casos. 

(C) despesas de capital e correntes, respetivamente. 

(D) despesas correntes e de capital, respetivamente. 

 

Exame – 2013 – 2ª Fase – IAVE 

 

34. Um dos objetivos do Estado, no exercício das suas funções económicas e sociais, 

consiste em 

 

(A) assegurar preços baixos para todos os bens. 

(B) fixar o valor dos lucros a atingir pelas empresas. 

(C) promover a eficiência na utilização dos recursos. 

(D) implementar políticas estruturais de curto prazo. 

 

Exame – 2013 – 2ª Fase – IAVE 

 

35. O Quadro 2 apresenta dados relativos à situação orçamental de um determinado país, 

em 2012, e dados relativos ao PIB desse país, no mesmo ano. 

 

Quadro 2 

 

 Défice orçamental em % do 
PIB 

5% 
 

 
Receitas públicas 50 milhões de euros 

 

 
PIB 200 milhões de euros 

 

 

 

Com base no Quadro 2, podemos afirmar que as despesas públicas, nesse país, em 

2012, corresponderam a 

 

(A) 40 milhões de euros. 

(B) 10 milhões de euros. 

(C) 20% do PIB. 

(D) 30% do PIB. 

 

Exame – 2013 – Época Especial – IAVE 
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36. Num dado país, existe uma única empresa produtora e distribuidora de pão. Em 2012, 

essa empresa decidiu aumentar o preço do pão em 30%, tendo-se mantido tudo o 

resto constante. Esta situação levou o Estado a intervir, limitando esse aumento a 10%. 

 

Então, podemos afirmar que a intervenção do Estado no mercado do pão desse país 

possibilitou 

 

(A) a eliminação de uma externalidade negativa. 

(B) a limitação dos lucros do monopolista. 

(C) o acesso a um bem público. 

(D) o recurso a um bem primário. 

 

Exame – 2013 – Época Especial – IAVE 

 

37. Num dado país, em 2013, as receitas públicas foram 90 milhões de euros e 

corresponderam a 60% do PIB. Nesse ano, verificou-se um excedente orçamental, que 

correspondeu a 10% do PIB. Então, podemos afirmar que, em 2013, as despesas 

públicas desse país 

 

(A) foram 150 milhões de euros. 

(B) foram 105 milhões de euros. 

(C) corresponderam a 50% do PIB. 

(D) corresponderam a 70% do PIB. 

 

Exame – 2014 – 1ª Fase – IAVE 

 

38. Em 2013, num determinado país, o Estado cobrou apenas as seguintes receitas: 8 

milhões de euros de Imposto sobre Produtos Petrolíferos (ISP), 20 milhões de euros de 

Imposto Sobre Veículos (ISV) e 200 milhões de euros de Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares (IRS). Nesse ano, o Estado obteve 228 milhões de euros de 

 

(A) receitas correntes, sendo 28 milhões de euros de impostos diretos e o restante de 

impostos indiretos. 

(B) receitas correntes, sendo 28 milhões de euros de impostos indiretos e o restante de 

impostos diretos. 

(C) receitas de capital, sendo 28 milhões de euros de impostos diretos e o restante de 

impostos indiretos. 

(D) receitas de capital, sendo 28 milhões de euros de impostos indiretos e o restante de 

impostos diretos. 

 

Exame – 2014 – 1ª Fase – IAVE 
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39. Em 2012, num determinado país, existiam apenas quatro empresas produtoras de aço. 

Em 2013, a administração de uma das empresas decidiu adquirir as restantes, com o 

objetivo de aumentar os preços e os lucros. O elevado investimento inicial necessário 

para criar uma empresa produtora desse bem poderia inviabilizar o aparecimento de 

novas empresas nesse mercado. 

 

No contexto descrito, nesse país, o Estado interveio, impedindo a concretização da 

transação. A intervenção do Estado justifica-se, porque 

 

(A) o produto transacionado no mercado era um bem público. 

(B) o produto comercializado no mercado era um bem coletivo. 

(C) o funcionamento do mercado num regime de monopólio contribuiria para a sua menor 

eficiência económica. 

(D) o funcionamento do mercado num regime de concorrência perfeita contribuiria para a 

sua menor eficiência económica. 

 

Exame – 2014 – 2ª Fase – IAVE 

 

40. Num determinado país, na proposta do Orçamento do Estado para 2014, foram 

incluídos, entre outros, os fluxos relativos à privatização de uma empresa pública, no 

valor de 200 milhões de euros, e à cobrança de impostos indiretos, no valor de 520 

milhões de euros. Estas receitas foram inscritas naquele documento, 

 

(A) respetivamente, como receitas públicas de capital e como receitas públicas correntes. 

(B) respetivamente, como receitas públicas correntes e como receitas públicas de capital. 

(C) ambas, como receitas públicas de capital. 

(D) ambas, como receitas públicas correntes. 

 

Exame – 2014 – 2ª Fase – IAVE 

 

41. Um imposto direto progressivo 

 

(A) caracteriza-se pela taxa de imposto idêntica para os diversos níveis de rendimentos 

dos contribuintes. 

(B) tem como objetivo o agravamento das desigualdades na repartição do rendimento. 

(C) é um dos instrumentos utilizados pela política de redistribuição do rendimento. 

(D) assegura que os contribuintes com diferentes rendimentos brutos pagam o mesmo 

valor de imposto. 

 

Exame – 2014 – Época Especial – IAVE 
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42. A poluição sonora causada por uma determinada empresa industrial afeta diariamente 

a vida dos habitantes da pequena comunidade onde está localizada. A poluição sonora 

constitui um exemplo de uma falha de mercado. Esta afirmação é 

 

(A) falsa, pois o mercado de concorrência imperfeita é capaz de aplicar eficientemente os 

recursos escassos. 

(B) falsa, pois os custos sociais causados pela externalidade são integrados no preço de 

venda do bem. 

(C) verdadeira, pois as medidas de combate à poluição impedem uma afetação eficiente 

dos fatores produtivos. 

(D) verdadeira, pois a poluição representa um custo social que não é tido em conta por 

quem o causa. 

 

Exame – 2014 – Época Especial – IAVE 

 

43. Em 2014, num dado país, perante o agravamento da crise económica, o Estado decidiu 

aumentar em 5% o valor dos vencimentos dos funcionários públicos, com o objetivo de 

estimular o crescimento da procura interna. Considerando-se tudo o resto constante, 

podemos afirmar que o Estado, no âmbito das suas funções económicas e sociais, 

pretendeu, através do uso deste instrumento da 

 

(A) política de preços, eliminar uma externalidade. 

(B) política de concorrência, garantir a eficiência económica. 

(C) política monetária, contribuir para a equidade. 

(D) política orçamental, promover a estabilidade macroeconómica. 

 

Exame – 2015 – 1ª Fase – IAVE 

 

44. O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) é classificado como um 

 

(A) imposto direto, constituindo uma das receitas correntes do Estado. 

(B) imposto direto, constituindo uma das receitas de capital do Estado. 

(C) imposto indireto, constituindo uma das receitas correntes do Estado. 

(D) imposto indireto, constituindo uma das receitas de capital do Estado. 

 

Exame – 2015 – 1ª Fase – IAVE 
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45. O Gráfico 1 apresenta dados relativos às receitas e às despesas públicas totais, em 

Portugal, entre 2011 e 2013. O Gráfico 2 apresenta dados relativos ao défice 

orçamental na Área do Euro a 17 Estados-membros, nos mesmos anos. 

 

Gráfico 1 
Receitas e despesas públicas totais 

em Portugal 
(em % do PIB) 

Gráfico 2 
Défice orçamental na Área do Euro 

a 17 Estados-membros 
(em % do PIB) 

 

 

 

 

 

 

 

Eurostat, in http://ec.europa.eu/eurostat/data/database 

(adaptado) (consultado em outubro de 2014) 

 

 

Com base nos gráficos 1 e 2, podemos afirmar que, em Portugal, o défice orçamental, 

em percentagem do PIB, 

 

(A) em 2013, foi maior do que em 2012. 

(B) em 2011, foi menor do que em 2012. 

(C) em 2011, foi superior ao da Área do Euro a 17 Estados-membros. 

(D) em 2013, foi inferior ao da Área do Euro a 17 Estados-membros. 

 

Exame – 2015 – 1ª Fase – IAVE 

 

46. No âmbito das suas funções económicas e sociais, o Estado, ao aplicar políticas de 

redistribuição dos rendimentos, pretende essencialmente garantir a eficiência. Esta 

afirmação é 

 

(A) verdadeira, porque o Estado, ao reduzir as desigualdades na repartição dos 

rendimentos, pretende essencialmente diminuir os custos de produção das empresas. 

(B) verdadeira, porque o Estado, ao reduzir as desigualdades na repartição dos 

rendimentos, pretende essencialmente promover a estabilidade. 

(C) falsa, porque o Estado, ao reduzir as desigualdades na repartição dos rendimentos, 

pretende essencialmente promover a equidade. 

(D) falsa, porque o Estado, ao reduzir as desigualdades na repartição dos rendimentos, 

pretende essencialmente assegurar um aumento das exportações. 

 

Exame – 2015 – 2ª Fase – IAVE 
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47. O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) é classificado como um 

 

(A) imposto direto e é uma receita de capital do Estado. 

(B) imposto indireto e é um dos instrumentos da política fiscal do Estado. 

(C) imposto direto e é um dos instrumentos da política fiscal do Estado. 

(D) imposto indireto e é uma receita de capital do Estado. 

 

Exame – 2015 – 2ª Fase – IAVE 

 

48. Num determinado país, em 2014, o Estado, com o objetivo de aumentar as receitas 

públicas totais, decidiu agravar em 2 pontos percentuais as taxas do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares (IRS). Considerando-se tudo o resto constante, 

podemos afirmar que esta medida de política fiscal provocou 

 

(A) a redução do excedente das contas públicas. 

(B) o aumento do poder de compra das famílias. 

(C) a redução do rendimento disponível dos particulares. 

(D) o aumento do salário nominal médio da economia. 

 

Exame – 2015 – Época Especial – IAVE 

 

49. O Governo apresenta à Assembleia da República, até 15 de outubro de cada ano, uma 

proposta de lei contendo a previsão das receitas e despesas do Estado português para 

o ano civil seguinte. Esta proposta refere-se 

 

(A) às Contas Gerais da Administração Pública.  

(B) às Grandes Opções do Plano.  

(C) ao Orçamento do Estado. 

(D) ao Pacto de Estabilidade e Crescimento  

 

Exame – 2015 – Época Especial – IAVE 

 

50. Em 2015, num determinado país, o Estado introduziu no Programa Nacional de 

Vacinação uma nova vacina gratuita, financiada através de impostos diretos 

progressivos, que permitiu a vacinação de toda a população. Considerando-se tudo o 

resto constante, se afirmarmos que a introdução dessa vacina pelo Estado contribuiu 

para a promoção da equidade, estaremos a produzir uma afirmação 

 

(A) falsa, pois a nova vacina permitiu a proteção da saúde dos cidadãos de menores 

rendimentos. 

(B) falsa, pois esta medida agravou as desigualdades na repartição pessoal dos 

rendimentos. 

(C) verdadeira, pois todos os cidadãos, independentemente dos seus rendimentos, 

puderam usufruir do acesso à nova vacina. 

(D) verdadeira, pois todos os gastos com a saúde foram reduzidos, permitindo o aumento 

dos rendimentos primários da população. 

 

Exame – 2016 – 1ª Fase – IAVE 
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51. Em 2015, num determinado país, o Estado vendeu a um grupo económico privado, por 

5 milhões de euros, metade do capital social de uma empresa pública. Nesse mesmo 

ano, cobrou 120 mil euros de imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos, 

adquiriu um terreno para a construção de um hospital público, no valor de 10 milhões 

de euros, e pagou vencimentos, no valor de 20 milhões de euros. 

 

Com base na situação descrita, podemos afirmar que 

 

(A) o imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos é um imposto direto, constituindo 

para o Estado uma receita corrente. 

(B) a compra do terreno para a construção do hospital público é um custo fixo, 

representando para o Estado uma despesa corrente.  

(C) a venda de metade do capital social da empresa pública foi inscrita no orçamento do 

Estado como uma receita de capital. 

(D) o pagamento dos vencimentos aos funcionários públicos foi inscrito no orçamento do 

Estado como uma despesa de capital. 

 

Exame – 2016 – 1ª Fase – IAVE 

 

52. Uma das medidas da política de redistribuição dos rendimentos consiste na aplicação 

de um imposto direto progressivo, pois 

 

(A) a taxa média de imposto é igual para os diversos níveis de rendimento, reduzindo as 

desigualdades na repartição dos rendimentos das famílias. 

(B) o pagamento do mesmo valor de imposto por todas as famílias reduz as desigualdades 

na repartição pessoal dos rendimentos. 

(C) a taxa média de imposto é crescente com o rendimento, reduzindo as desigualdades 

na repartição dos rendimentos das famílias. 

(D) o pagamento de valores decrescentes de imposto com o aumento do rendimento das 

famílias reduz as desigualdades na repartição pessoal dos rendimentos. 

 

Exame – 2016 – 2ª Fase – IAVE 

 

53. Numa cidade, as emissões de gases poluentes das empresas produtoras de aço 

afetam o bem-estar da população da área envolvente, sem que estas empresas 

suportem os custos resultantes da poluição emitida. Assim, o Estado decidiu aplicar um 

imposto sobre as emissões de gases poluentes, com o objetivo de as suprimir. Esta 

medida 

 

(A) de política ambiental traduziu-se no fornecimento de um bem público. 

(B) de política agrícola traduziu-se em ganhos de eficiência económica.  

(C) de política fiscal pretendeu eliminar uma externalidade negativa. 

(D) de política orçamental pretendeu diminuir as desigualdades sociais. 

 

Exame – 2016 – 2ª Fase – IAVE 
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54. Num determinado país, em 2014, o Estado solicitou um empréstimo ao resto do 

mundo, no valor de 100 milhões de euros. Os juros da dívida pública, relativos a esse 

empréstimo e pagos em 2015, constituem, para esse país, uma 

 

(A) receita corrente do Estado. 

(B) receita de capital do Estado.  

(C) despesa corrente do Estado. 

(D) despesa de capital do Estado. 

 

Exame – 2016 – Época Especial – IAVE 

 

55. Num determinado ano, o orçamento do Estado de um país regista um 

 

(A) superavit, quando o valor das receitas públicas é igual ao valor das despesas públicas. 

(B) défice, quando o valor das despesas públicas é igual ao valor das receitas públicas.  

(C) superavit, quando as despesas públicas em percentagem do produto interno bruto são 

inferiores às receitas públicas em percentagem do produto interno bruto. 

(D) défice, quando as receitas públicas em percentagem do produto interno bruto são 

superiores às despesas públicas em percentagem do produto interno bruto. 

 

Exame – 2016 – Época Especial – IAVE 

 

56. O Banco Central Europeu (BCE) define a política monetária para os países da área do 

euro, continuando os governos nacionais a ter autonomia na definição das suas 

políticas fiscal e de redistribuição dos rendimentos. Na coluna A, apresentam-se três 

políticas públicas e, na coluna B, cinco instrumentos de políticas públicas. 

 

 

 Coluna A Coluna B  

  
I. Política monetária 
II. Política de redistribuição dos 

rendimentos 
III. Política fiscal 

 

 
a. Pensões de invalidez 
b. Remessas mínimas obrigatórias 
c. Emissão de notas de banco 
d. Subsídio de desemprego 
e. Impostos diretos 

 

 

 

 

Selecione a opção que associa corretamente cada política pública ao respetivo 

instrumento. 

 

(A) I-a; II-c; III-e 

(B) I-c; II-a; III-b  

(C) I-b; II-d; III-e 

(D) I-e; II-d; III-b 

 

Exame – 2017 – 1ª Fase – IAVE 
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57. A Tabela 1 apresenta dados relativos ao produto interno bruto (PIB), calculado em 

termos nominais, e ao défice orçamental do Estado de um determinado país, no 

período de 2014 a 2016. 

 

Tabela 1 — Produto interno bruto e défice orçamental 

 

 2014 2015 2016 

PIB (em milhões de euros) 135 600 180 800 170 200 

Défice orçamental em % do PIB 4 3 3 

 

 

Com base na Tabela 1, podemos afirmar que, nesse país, o valor do défice orçamental 

 

(A) em 2016 foi igual ao valor do défice orçamental em 2015. 

(B) em 2015 foi inferior ao valor do défice orçamental em 2016. 

(C) em 2015 foi igual ao valor do défice orçamental em 2014. 

(D) em 2014 foi inferior ao valor do défice orçamental em 2015. 

 

Exame – 2017 – 1ª Fase – IAVE 

 

58. Em 2016, o défice orçamental, num determinado país, foi financiado através da 

obtenção de um empréstimo externo. Nesse ano, o Estado desse país não efetuou 

quaisquer amortizações de empréstimos. O défice orçamental, em 2016, contribuiu 

para aumentar a dívida pública nesse país. Esta afirmação é 

 

(A) verdadeira, pois o novo empréstimo externo contraído pelo Estado foi utilizado para 

reduzir o endividamento público. 

(B) falsa, pois o défice orçamental representou, para o Estado, um aumento dos encargos 

com os juros da dívida pública. 

(C) verdadeira, pois o excesso de despesas públicas face às receitas públicas foi 

financiado através da emissão de nova dívida pública. 

(D) falsa, pois o défice orçamental obrigou o Estado a reduzir as despesas públicas e a 

aumentar as receitas públicas. 

 

Exame – 2017 – 2ª Fase – IAVE 
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59. As bebidas com alto teor de açúcar, de acordo com o orçamento do Estado português 

de 2017, passaram a estar sujeitas ao pagamento do «imposto sobre o álcool, as 

bebidas alcoólicas e as bebidas adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes». 

Selecione a opção que completa corretamente a afirmação seguinte. 

 

O «imposto sobre o álcool, as bebidas alcoólicas e as bebidas adicionadas de açúcar 

ou de outros edulcorantes» é um imposto ________, e a sua cobrança, considerando-

se tudo o resto constante, permitirá ao Estado aumentar as suas receitas ________. 

 

(A) direto / coativas. 

(B) direto / patrimoniais. 

(C) indireto / correntes.  

(D) indireto / de capital. 

 

Exame – 2017 – 2ª Fase – IAVE 

 

60. A Tabela 2 apresenta, para um determinado país, dados do produto interno bruto (PIB), 

bem como dados das receitas públicas e das despesas públicas relevantes para o 

cálculo do défice orçamental, no período de 2014 a 2016. 

 

Tabela 2 — Produto interno bruto, receitas públicas e despesas públicas, em termos 

nominais 

(em milhares de euros) 

 

  2014 2015 2016  

 PIB 180 000 190 000 150 000  

 Receitas públicas 64 800 72 200 73 500  

 Despesas públicas 72 000 77 900 81 000  

 

Com base na Tabela 2, podemos afirmar que, nesse país, o défice orçamental em 

percentagem do PIB 

 

(A) foi 5,0% em 2014. 

(B) foi 4,0% em 2016. 

(C) agravou-se, em 2016, face a 2015. 

(D) agravou-se, em 2015, face a 2014. 

 

Exame – 2017 – 2ª Fase – IAVE 
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61. Algumas atividades produtivas geram benefícios para terceiros que não são 

apropriados pelo agente que desenvolve essas atividades. Por isso, para promover a 

eficiência, o Estado tende a incentivar essas atividades produtivas, por exemplo, 

atribuindo-lhes subsídios.  

 

Com base na situação descrita, e considerando-se tudo o resto constante, podemos 

afirmar que a atribuição desses subsídios por parte do Estado pretende estimular 

essas atividades produtivas, 

 

(A) reduzindo as receitas públicas. 

(B) reduzindo as despesas públicas. 

(C) promovendo a eliminação de uma falha de mercado. 

(D) promovendo a eliminação de uma externalidade negativa. 

 

Exame – 2017 – Época Especial – IAVE 

 

62. A Tabela 3 apresenta dados relativos ao produto interno bruto (PIB) e à situação 

orçamental de um determinado país, em 2015 e em 2016. 

 

Tabela 3 — Produto interno bruto, défice orçamental e receitas públicas 

  2015 2016  

 PIB (em milhões de euros) 10 000 12 000  

 Receitas públicas em % do PIB 20 15  

 Défice orçamental em % do PIB 5 4  

 

Com base na Tabela 3, podemos afirmar que, nesse país, o valor das despesas 

públicas foi 

 

(A) 2000 milhões de euros, em 2015. 

(B) 1800 milhões de euros, em 2015. 

(C) 2280 milhões de euros, em 2016. 

(D) 2500 milhões de euros, em 2016. 

 

Exame – 2017 – Época Especial – IAVE 
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63. Num determinado país, os trabalhadores utilizam o automóvel nas deslocações para o 

emprego. Geralmente, os trabalhadores consideram como custos dessa utilização os 

associados ao consumo de combustível e ao desgaste do automóvel, mas não os 

custos para a sociedade associados, por exemplo, ao aumento do ruído e ao 

congestionamento do trânsito. 

 

Com base na situação descrita, podemos afirmar que, nesta sociedade, os custos 

associados ao 

 

(A) combustível consumido representam uma falha de mercado designada por bem 

público. 

(B) desgaste do automóvel representam uma falha de mercado designada por bem 

público. 

(C) congestionamento do trânsito representam uma falha de mercado designada por 

externalidade negativa. 

(D) ruído emitido pelo automóvel representam uma falha de mercado designada por 

externalidade positiva. 

 

Exame – 2018 – 1ª Fase – IAVE 

 

64. Uma parte significativa das receitas fiscais do Estado português é constituída por 

impostos diretos e por impostos indiretos. Estes dois tipos de impostos distinguem-se, 

nomeadamente, pelo facto de 

 

(A) os impostos diretos, ao contrário dos impostos indiretos, incidirem sobre o consumo de 

bens e serviços das famílias. 

(B) os impostos diretos, ao contrário dos impostos indiretos, incidirem sobre a compra de 

matérias-primas pelas empresas. 

(C) os impostos indiretos, ao contrário dos impostos diretos, incidirem sobre as despesas 

de consumo das famílias. 

(D) os impostos indiretos, ao contrário dos impostos diretos, incidirem sobre os lucros 

obtidos pelas empresas. 

 

Exame – 2018 – 1ª Fase – IAVE 
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65. As emissões radiofónicas, num determinado país, são consideradas bens públicos. 

Estas emissões apresentam como características: 

 

1) o facto de permitirem que a utilização por mais um ouvinte não afete a utilização 

pelos restantes; 

 

2) o facto de não ser possível cobrar um preço a cada um dos ouvintes. 

 

As características dos bens públicos acima descritas levam a que estes bens sejam 

considerados, respetivamente, bens 

 

(A) não excluíveis e rivais. 

(B) não rivais e excluíveis.  

(C) não rivais e não excluíveis. 

(D) não excluíveis e não rivais. 

 

Exame – 2018 – 2ª Fase – IAVE 
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66. A Tabela 4 apresenta dados relativos às receitas fiscais provenientes dos impostos 

indiretos em Portugal, no período de 2002 a 2006. 

 

Tabela 4 ‒ Receitas fiscais provenientes dos impostos indiretos 

 

 
Taxa de variação anual 

(em %) 

Imposto sobre produtos 
petrolíferos e 

energéticos (ISP) 

Imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA) 

Outros impostos 
indiretos 

2002 27,9 11,0 4,8 

2003 7,3 6,1 -2,0 

2004 0,6 -2,1 -1,6 

2005 1,0 12,9 12,8 

2006 1,7 6,3 7,5 

 
 

Ministério da Economia, Indicadores de Atividade Económica, 13 de setembro de 2017, 
in www.gee.min-economia.pt (consultado em outubro de 2017) (adaptado). 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 4, podemos afirmar que, em Portugal, 

 

(A) em 2003, a receita fiscal do ISP foi inferior à receita fiscal desse mesmo imposto em 

2002. 

(B) em 2004, a receita fiscal dos outros impostos indiretos foi superior à receita fiscal 

desses mesmos impostos em 2002. 

(C) em 2006, a receita fiscal do IVA foi superior à receita fiscal desse mesmo imposto em 

2005. 

(D) em 2005, a receita fiscal dos outros impostos indiretos foi inferior à receita fiscal desses 

mesmos impostos em 2003. 

 

Exame – 2018 – 2ª Fase – IAVE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14dias.org  14 Dias – Economia A – 11º ano – Página 23 

 

67. Num determinado país, o indivíduo A tem um salário bruto mensal de 600 euros e paga 

de imposto direto sobre esse rendimento 60 euros, enquanto o indivíduo B tem um 

salário bruto mensal de 5000 euros e paga de imposto direto sobre esse rendimento 

500 euros.  

 

Com base na situação descrita, se afirmarmos que este imposto direto, nesse país, é 

um imposto direto progressivo, estaremos a produzir uma afirmação 

 

(A) verdadeira, porque o indivíduo de menor rendimento paga um montante de imposto 

direto inferior ao pago pelo indivíduo de maior rendimento. 

(B) verdadeira, porque o indivíduo de maior rendimento paga proporcionalmente o mesmo 

imposto que o indivíduo de menor rendimento. 

(C) falsa, porque o peso deste imposto direto no rendimento do indivíduo A é igual ao peso 

desse mesmo imposto no rendimento do indivíduo B. 

(D) falsa, porque a taxa de imposto aplicada ao rendimento do indivíduo A é menor do que 

a taxa de imposto aplicada ao rendimento do indivíduo B. 

 

Exame – 2018 – Época Especial – IAVE 

 

68. A Tabela 5 apresenta, para os países A e B, dados relativos ao produto interno bruto 

(PIB), calculado em termos nominais, e à situação orçamental, em 2016 e em 2017. 

 

Tabela 5 ‒ Produto interno bruto, défice orçamental e receitas públicas 

 

 País A País B 

2016 2017 2016 2017 

PIB (em milhares de euros) 180 000 180 000 210 000 220 000 

Défice orçamental em % do PIB 2,5 1,1 2,5 1,8 

Receitas públicas em % do PIB 34,5 32,0 39,0 31,3 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 5, podemos afirmar que, 

 

(A) em 2016, o valor das despesas públicas, no país A, foi igual ao valor das despesas 

públicas, no país B. 

(B) em 2016, as despesas públicas em percentagem do PIB, no país A, foram superiores 

às despesas públicas em percentagem do PIB, no país B. 

(C) em 2017, as despesas públicas em percentagem do PIB, no país A, foram iguais às 

despesas públicas em percentagem do PIB, no país B. 

(D) em 2017, o valor das despesas públicas, no país A, foi superior ao valor das despesas 

públicas, no país B. 

 

Exame – 2018 – Época Especial – IAVE 
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69. O pagamento de vencimentos, por uma câmara municipal, aos seus trabalhadores, 

constitui um exemplo de  

 

(A) uma despesa de consumo. 

(B) uma despesa patrimonial.  

(C) uma despesa corrente. 

(D) uma despesa de capital. 

Exame – 2018 – Época Especial – IAVE 

 

70. A Tabela 6 apresenta dados relativos à situação orçamental de um determinado país, 

em 2017 e em 2018.  

 

Tabela 6 ‒ Défice orçamental e receitas fiscais provenientes de impostos diretos 

 

 
2017 2018 

Défice orçamental em % do PIB1 1,2 1,5 

Receitas de impostos diretos em % do PIB1 2,0 2,0 

Receitas de impostos diretos (em milhões de euros) 260 220 

 

1 Produto interno bruto 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 6, podemos afirmar que, neste país, o 

valor do défice orçamental foi 

 

(A) 110 milhões de euros, em 2018. 

(B) 130 milhões de euros, em 2018. 

(C) 156 milhões de euros, em 2017. 

(D) 165 milhões de euros, em 2017. 

 

Exame – 2019 – 1ª Fase – IAVE 

 

71. Em 2018, numa economia fechada, existiam apenas duas grandes empresas 

produtoras de iogurtes (empresa E e empresa F). Nesse ano, a administração da 

empresa E, com o objetivo de aumentar o lucro através do controlo do preço do 

iogurte, procurou adquirir a empresa F. Neste contexto, e considerando-se tudo o resto 

constante, o Estado decidiu inviabilizar essa aquisição. Através desta intervenção, o 

Estado pretendeu promover a eficiência económica, 

 

(A) ao reduzir a concorrência no mercado dos iogurtes. 

(B) ao impedir o reforço do poder de mercado da empresa E. 

(C) ao possibilitar a maximização dos lucros pelo monopolista. 

(D) ao aumentar o preço cobrado pela empresa F no mercado. 

 

Exame – 2019 – 1ª Fase – IAVE 
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72. O Gráfico 5 apresenta, para a economia portuguesa, dados relativos às receitas 

públicas totais e às despesas públicas totais relevantes para o cálculo do saldo 

orçamental, no período de 2013 a 2015. 

 

Gráfico 5 ‒ Receitas e despesas públicas totais em % do PIB1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instituto Nacional de Estatística, in www.ine.pt 

(consultado em outubro de 2018). (Adaptado) 

 

Com base nos dados apresentados no Gráfico 5, podemos afirmar que 

 

(A) as despesas públicas totais em percentagem do PIB decresceram 3,8%, em 2014, face 

a 2013. 

(B) o saldo orçamental foi −4,8% do PIB, em 2013. 

(C) o saldo orçamental foi −7,2% do PIB, em 2015. 

(D) as despesas públicas totais em percentagem do PIB decresceram 1,9%, em 2015, face 

a 2014. 

 

Exame – 2019 – 2ª Fase – IAVE 

 

73. Em 2018, as autoridades de um determinado país aplicaram um conjunto de medidas 

que contribuíram para a redução do défice orçamental. Considerando-se tudo o resto 

constante, podemos afirmar que a redução do défice orçamental deste país resultou 

 

(A) da redução das despesas de capital através da diminuição dos vencimentos dos 

funcionários públicos. 

(B) da redução das despesas correntes através da diminuição do investimento na 

construção de autoestradas. 

(C) do aumento das receitas correntes através do aumento dos impostos sobre os 

produtos petrolíferos e energéticos. 

(D) do aumento das receitas de capital através do aumento dos impostos sobre a 

importação de veículos automóveis. 

 

Exame – 2019 – 2ª Fase – IAVE 
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74. Em 2018, num determinado país, o Estado efetuou despesas, nomeadamente, com o 

pagamento de vencimentos aos funcionários públicos, com a atribuição de subsídios às 

famílias, com a construção de um hospital e com a aquisição de computadores para as 

escolas do ensino básico. 

 

Com base na situação descrita, podemos afirmar que, no orçamento do Estado de 

2018, foram inscritas como despesas públicas correntes as despesas com 

 

(A) os vencimentos pagos aos funcionários públicos e com a construção de um hospital. 

(B) a aquisição de computadores para as escolas do ensino básico e com os subsídios 

atribuídos às famílias. 

(C) a aquisição de computadores para as escolas do ensino básico e com a construção de 

um hospital. 

(D) os vencimentos pagos aos funcionários públicos e com os subsídios atribuídos às 

famílias. 

 

Exame – 2019 – Época Especial – IAVE 

 

75. Num determinado país, as emissões de gases poluentes das empresas produtoras do 

bem Z afetam o bem-estar da população residente na área envolvente, sem que essas 

empresas suportem os custos sociais resultantes da poluição emitida. Com o objetivo 

de atenuar essas emissões, as autoridades deste país decidiram aplicar um imposto 

sobre a produção do bem Z. 

 

Com base na situação descrita, e considerando-se tudo o resto constante, podemos 

afirmar que a aplicação desse imposto sobre a produção do bem Z provocou 

 

(A) a redução da quantidade transacionada desse bem, reduzindo a externalidade 

negativa. 

(B) o aumento da quantidade transacionada desse bem, reduzindo o lucro das empresas 

produtoras. 

(C) o aumento da produção desse bem, promovendo a eficiência económica. 

(D) a redução do preço desse bem, promovendo a qualidade ambiental. 

 

Exame – 2019 – Época Especial – IAVE 
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76. A Tabela 7 apresenta, para um determinado país, dados relativos ao défice orçamental 

e ao produto interno bruto (PIB), no período de 2017 a 2019. 

 

Tabela 7 ‒ Défice orçamental e produto interno bruto 

 

 Défice orçamental Produto interno bruto 

Taxa de variação anual 
(em %) 

Peso 
(em % do PIB) 

Taxa de variação anual 
(em %) 

2017 -11,7 12,0 3,0 

2019 1,5 11,6 5,0 

2019 -5,2 10,0 10,0 

 

 

Considere que, no período de 2017 a 2019, as autoridades deste país financiaram os 

défices orçamentais através da obtenção de empréstimos externos e não procederam 

a quaisquer amortizações de empréstimos. 

 

76.1. Com base na Tabela 7 e na situação descrita, e considerando-se tudo o resto 

constante, podemos afirmar que, neste país, o 

 

(A) o valor da dívida pública decresceu, no período de 2017 a 2019, pois as sucessivas 

reduções do défice orçamental contribuíram para esse decréscimo. 

(B) o valor do défice orçamental aumentou, em 2019, face a 2018, pois acompanhou o 

aumento verificado no valor do PIB. 

(C) o valor do défice orçamental decresceu, em 2018, face a 2017, pois o défice 

orçamental em percentagem do PIB decresceu. 

(D) o valor da dívida pública aumentou, no período de 2017 a 2019, pois os sucessivos 

défices orçamentais contribuíram para esse aumento. 

 

76.2. Com base na Tabela 7, podemos afirmar que a evolução do défice orçamental 

deste país, em 2019, face a 2018, poderá ter resultado da aplicação pelas 

autoridades de 

 

(A) uma redução das taxas do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), considerando-se 

tudo o resto constante. 

(B) uma redução das taxas moderadoras no acesso aos cuidados de saúde, considerando-

se tudo o resto constante. 

(C) um aumento do valor das contribuições sociais pagas pelas famílias, considerando-se 

tudo o resto constante. 

(D) um aumento do valor dos vencimentos pagos aos funcionários públicos, considerando-

se tudo o resto constante. 
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77. Um determinado país, em 2018, apresentou um défice orçamental. Em 2019, face a 

2018, registou-se um aumento de 10% quer das receitas públicas totais quer das 

despesas públicas totais, relevantes para o cálculo do saldo orçamental. 

 

Com base na situação descrita, podemos afirmar que, neste país, em 2019, 

 

(A) o valor do défice orçamental foi inferior ao registado em 2018. 

(B) o valor do défice orçamental foi igual ao registado em 2018. 

(C) o aumento das receitas públicas, expresso em euros, foi inferior ao aumento das 

despesas públicas, expresso em euros. 

(D) o aumento das receitas públicas, expresso em euros, foi igual ao aumento das 

despesas públicas, expresso em euros. 
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78. A Tabela 8 apresenta dados relativos às receitas públicas correntes em Portugal, no 

período de 2010 a 2015. 

 

Tabela 8 ‒ Receitas públicas correntes, totais e por principais impostos 

 

 
Peso 

(em % do 
total das 
receitas 

correntes) 

Taxa de 
variação 
(em %) 

2010 2015 2010 a 2015 

Receitas públicas totais 100,0 100,0 20,6 

   Impostos diretos 38,3 42,7 34,5 

       Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 
(IRS) 

25,2 29,7 42,1 

       Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) 12,9 12,3 14,3 

       Outros impostos diretos 0,1 0,7 639,7 

   Impostos indiretos 52,8 48,2 10,1 

       Imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 6,8 5,0 -12,0 

       Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 34,3 34,7 22,2 

       Outros impostos indiretos 11,8 8,5 -12,6 

   Outras receitas públicas 8,9 9,1 23,0 

 
 

Ministério da Economia, Indicadores de Atividade Económica, 02 de outubro de 2018, 
in www.gee.min-economia.pt (consultado em fevereiro de 2020). (Adaptado) 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 8, podemos afirmar que, em Portugal, 

em 2015, 

 

(A) o valor das receitas públicas provenientes dos outros impostos diretos foi superior ao 

valor das receitas públicas provenientes do IRS. 

(B) o valor das receitas públicas provenientes do IRC foi superior ao valor dessas receitas 

públicas em 2010. 

(C) o valor das receitas públicas provenientes dos outros impostos indiretos foi inferior ao 

valor das receitas públicas provenientes do ISP. 

(D) o valor das receitas públicas provenientes do IVA foi inferior ao valor dessas receitas 

públicas em 2010. 
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79. Complete o texto seguinte, selecionando a opção adequada para cada espaço. 

 

Transcreva para a folha de respostas cada uma das letras a), b), c) e d), seguida do 

número que corresponde à opção selecionada. 

 

Em 2018, num determinado país, o Estado decidiu aumentar o número de funcionários 

públicos através da contratação de desempregados de longa duração. Considerando-

se tudo o resto constante, a aplicação desta medida pelo Estado contribuiu para 

aumentar as suas ________ e provocou, como efeito imediato, ________. A referida 

medida contribuiu, ainda, para ________ do rendimento disponível médio das famílias 

e para ________ desse país. 

 
 

a) b) c) d) 

1. despesas 
correntes 
 
2. despesas de 
capital 
 
3. despesas de 
investimento 

1. a manutenção do 
saldo orçamental 
 
2. o agravamento do 
défice orçamental 
 
3. a melhoria do 
superavit orçamental 

1. o aumento 
 
2. a redução 
 
3. a manutenção 

1. a redução da 
despesa interna 
 
2. a redução da 
procura interna 
 
3. o aumento do 
produto 
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a) b) 

c) 

d) 
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80. A Tabela 9 apresenta dados relativos às contas públicas em alguns países da área do 

euro (AE), em 2016 e em 2017. 

 

Tabela 9 ‒ Saldo orçamental e dívida pública em alguns países da AE 

(em % do PIB1) 

 

 Saldo orçamental Dívida pública 

 2016 2016 2017 

Bélgica -2,41 106,1 103,4 

Eslovénia -1,94 78,7 74,1 

Áustria -1,55 83,0 78,2 

Estónia -0,33 9,2 9,2 

Lituânia 0,24 40,0 39,4 

Espanha -4,49 99,4 98,5 

Portugal -1,97 129,2 124,8 

França -3,54 98,0 98,4 

Itália -2,52 131,4 131,4 

 

1 Produto interno bruto 

Pordata, in www.pordata.pt 

(consultado em dezembro de 2019). (Adaptado) 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 9, podemos afirmar que, em 2017, 

 

(A) em Itália e em França, a dívida pública em percentagem do PIB aumentou, face a 

2016. 

(B) na Estónia, o valor da dívida pública por cada 100 euros do PIB foi superior ao da 

Lituânia. 

(C) em Portugal, a dívida pública em percentagem do PIB decresceu 4,4%, face a 2016. 

(D) na Eslovénia, o valor da dívida pública por cada 100 euros do PIB foi inferior ao da 

Áustria. 
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81. O texto refere-se à economia portuguesa, em 2018 e em 2019. A Tabela 10 apresenta 

dados relativos às finanças públicas, em Portugal, no período de 2017 a 2019. 

 

Em 2019, o produto interno bruto (PIB) aumentou 3,9% (4,3% no ano anterior), tendo 

atingido 212 321 milhões de euros. 

Entre 2018 e 2019, o aumento das receitas públicas totais resultou exclusivamente 

da melhoria das receitas públicas correntes, sendo que as receitas públicas de capital, 

com um peso de apenas 0,8% no total das receitas públicas, apresentaram uma 

diminuição de 9,6%. As receitas públicas correntes aumentaram 3,9%, em 2019, face ao 

ano anterior, potenciadas pelo crescimento de 6,3% nas contribuições sociais totais e 

pelo crescimento de 2,7% nas receitas fiscais. 

As despesas públicas totais aumentaram 2,3%, em 2019, face ao ano anterior, em 

larga medida devido ao aumento das despesas públicas correntes (2,7%), uma vez que 

as despesas públicas de capital diminuíram 3,0%. 

 

Tabela 10 ‒ Indicadores das finanças públicas1 

 
Peso 

(em % do produto interno bruto) 

 
Receitas públicas 

totais 
Despesas 

públicas totais 
Saldo total Dívida pública 

2017 42,4 45,4 -3,0 126,1 

2018 42,9 43,4 -0,4 122,0 

2019 42,9 42,7 0,2 117,7 

 

1 Valores arredondados 

Instituto Nacional de Estatística, Anuário Estatístico de Portugal – 2019, 

in www.ine.pt (consultado em novembro de 2020). (Adaptado) 

 

Considere as afirmações seguintes, relativas ao texto e à Tabela 10. 

Selecione apenas as três afirmações corretas, transcrevendo para a folha de respostas 

os números correspondentes. 

 

I. As despesas correntes e as despesas de capital aumentaram, em 2019, face a 

2018. 

 

II. As receitas públicas totais cresceram, em 2019, face a 2018, apesar do 

decréscimo verificado nas receitas públicas de capital. 

 

III. Em 2018, verificou-se um défice orçamental. 

 

IV. O total da dívida pública, expresso em milhões de euros, decresceu, em 2018, 

face a 2017. 

 

V. Em 2019, face a 2018, o valor das despesas públicas totais aumentou, mas o seu 

peso no PIB decresceu. 
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82. Uma das características de um bem público é o facto de a sua utilização por mais um 

consumidor não reduzir a quantidade do bem colocada à disposição dos restantes 

consumidores. 

 

Com base na característica acima descrita, podemos afirmar que este bem é 

considerado um bem 

 

(A) excluível. 

(B) não rival. 

(C) não excluível. 

(D) rival. 
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83. De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, o saldo orçamental foi 0,2% do 

produto interno bruto (PIB) em Portugal, em 2019. Este indicador permite-nos afirmar 

que, nesse ano, em Portugal, para efeitos do cálculo do saldo orçamental, o total das 

despesas públicas em percentagem do PIB foi 

 

(A) igual ao total das receitas públicas em percentagem do PIB. 

(B) superior ao total das receitas públicas correntes e de capital em percentagem do PIB. 

(C) inferior ao total das receitas públicas em percentagem do PIB. 

(D) igual ao total das receitas públicas correntes e de capital em percentagem do PIB. 
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84. A Tabela 11 apresenta dados relativos ao saldo orçamental em % do PIB, na área do 

euro a 19 Estados-Membros (AE-19) e em alguns países da AE-19, no período de 

2016 a 2018. 

 

Tabela 11 ‒ Saldo orçamental em % do PIB 

 

 2016 2017 2018 

AE-19 -1,47 -0,93 -0,46 

Portugal -1,94 -2,96 -0,35 

Espanha -4,31 -3,02 -2,48 

Bélgica -2,36 -0,68 -0,82 

França -3,64 -2,96 -2,29 

 

Pordata, in www.pordata.pt 

(consultado em maio de 2021). (Adaptado) 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 11, e considerando que o pacto de 

estabilidade e crescimento (PEC) obrigava, no período de 2016 a 2018, os países da 

área do euro a cumprir o critério de convergência nominal relativo ao défice público, 

podemos afirmar que 

(A) a Bélgica e a Espanha cumpriram este critério em 2016 e em 2017. 

(B) a Bélgica e Portugal cumpriram este critério em 2016 e em 2018. 

(C) a Espanha cumpriu este critério em 2016 e em 2018. 

(D) a França cumpriu este critério em 2016 e em 2017. 
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85. Considere que, num determinado país, o Estado decidiu agravar o imposto sobre 

produtos petrolíferos e energéticos (ISP) e o imposto sobre veículos (IV) com o objetivo 

de minimizar os problemas ambientais associados à utilização do automóvel particular. 

 

85.1. Com base na situação descrita, e considerando-se tudo o resto constante, 

podemos afirmar que o Estado, ao aumentar estes impostos, 

 

(A) pretende reduzir os custos sociais associados ao uso do automóvel particular, através 

da eliminação de uma externalidade positiva. 

(B) desincentiva a utilização do automóvel particular, promovendo a afetação eficiente dos 

recursos na economia. 

(C) desincentiva a utilização do automóvel particular, promovendo a existência de uma 

falha de mercado. 

(D) pretende reduzir os custos sociais associados ao uso do automóvel particular, através 

da limitação do uso deste bem público. 

 

85.2. O imposto sobre veículos (IV) constitui um exemplo de 

 

(A) uma receita pública de capital, e o seu aumento, considerando-se tudo o resto 

constante, contribui para a melhoria do saldo orçamental. 

(B) uma receita pública corrente, e o seu aumento, considerando-se tudo o resto 

constante, contribui para a melhoria do saldo orçamental. 

(C) um imposto direto, e o seu aumento, considerando-se tudo o resto constante, contribui 

para o aumento das receitas correntes do Estado. 

(D) um imposto indireto, e o seu aumento, considerando-se tudo o resto constante, 

contribui para o aumento das receitas de capital do Estado. 
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86. Considere um país que não dispunha de legislação relativa aos direitos de propriedade 

sobre patentes. 

 

Neste país, o laboratório Y financiou o processo de investigação e desenvolvimento 

(I&D) para a descoberta de um novo medicamento destinado ao tratamento de uma 

doença. Posteriormente, o conhecimento obtido pelo laboratório Y foi utilizado pelo 

laboratório W, sem que este tivesse de suportar parte dos custos inerentes à obtenção 

do referido conhecimento. Este facto permitiu ao laboratório W aumentar as suas 

vendas. 

 

Com base na situação descrita e sabendo que, neste país, o Estado decidiu criar 

legislação sobre os direitos de propriedade que permite o registo de patentes, podemos 

afirmar que o Estado 

 

(A) possibilitou o acesso do laboratório W aos novos conhecimentos, permitindo a 

eliminação da externalidade negativa. 

(B) incentivou o laboratório Y a financiar novos processos de I&D, promovendo a eficiência 

económica. 

(C) financiou o processo de I&D do laboratório Y, contribuindo para a estabilidade 

macroeconómica. 

(D) contribuiu para a redução dos custos de produção suportados pelo laboratório W, 

estimulando o crescimento económico. 
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87. Complete a frase seguinte, selecionando a opção adequada. Transcreva para a folha 

de respostas a letra, seguida do número que corresponde à opção selecionada. 

 

A aplicação de direitos aduaneiros sobre as importações de bens e serviços contribui 

para __________ das receitas públicas nestes países. 

 

a) 1. o aumento 2. a manutenção 3. a redução 
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88. A Tabela 12 apresenta indicadores das administrações públicas, em Portugal, e o 

Gráfico 6 apresenta a evolução do produto interno bruto (PIB) português, no período de 

2016 a 2018. 

 

Tabela 12 ‒ Receitas e despesas públicas totais 

(em % do PIB) 

  2016 2017 2018  

 
Receitas públicas em % do 
PIB1 

42,9 42,4 42,9 

 

 
Despesas públicas em % do 
PIB1 

44,8 45,4 43,2 

 

 

Gráfico 6 – Taxa de variação nominal anual do produto interno bruto 

(em %) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instituto Nacional de Estatística, Anuário Estatístico de Portugal – 2020, in www.ine.pt 

(consultado em outubro de 2021). (Adaptado) 

1 Valores calculados a partir das receitas públicas totais, das despesas públicas totais e do PIB, a preços 

correntes. 

 

Selecione a opção que corresponde à interpretação correta dos dados apresentados 

na Tabela 12 e no Gráfico 6. 

 

(A) Em 2017, face a 2016, o aumento do défice orçamental em percentagem do PIB 

resultou de um aumento percentual do valor do défice orçamental superior a 5,1%. 

(B) Em 2017, face a 2016, o aumento do défice orçamental em percentagem do PIB 

resultou de um aumento percentual do valor do défice orçamental igual a 5,1%. 

(C) Em 2018, face a 2017, a redução do défice orçamental em percentagem do PIB 

resultou de um aumento percentual do valor do défice orçamental superior a 4,7%. 

(D) Em 2018, face a 2017, a redução do défice orçamental em percentagem do PIB 

resultou de um aumento percentual do valor do défice orçamental igual a 4,7%. 
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89. As medidas implementadas pelo Estado, no âmbito da sua política económica e social, 

têm diferentes impactos no défice orçamental. 

 

Na Coluna A, apresentam-se três possíveis impactos no défice orçamental, e, na 

Coluna B, sete medidas de política económica e social implementadas pelo Estado. 

 

Coluna A Coluna B 

I. 
 
II. 
 
III. 
 

Aumento do défice orçamental 
 
Redução do défice orçamental 
 
Manutenção do défice 
orçamental 

 
a) 

 
O Estado aumentou as taxas relativas às 
contribuições sociais para a Segurança Social.  
 

b) O Estado decidiu, no âmbito da inclusão digital, 
fornecer a todos os alunos do ensino básico e 
secundário um computador pessoal. 
 

c) O Estado reduziu as transferências sociais para 
as famílias de rendimentos mais baixos. 
 

d) O Estado isentou as famílias de rendimentos 
mais baixos do pagamento de imposto sobre o 
rendimento. 
 

e) O Estado aumentou as taxas do imposto sobre 
o valor acrescentado. 
 

f) O Estado financiou na íntegra o aumento da 
despesa em lanches escolares, usando a 
totalidade da receita resultante do aumento do 
imposto sobre as bebidas com alto teor de 
açúcar. 
 

g) O Estado aumentou o vencimento dos seus 
trabalhadores em 1,0%. 
 

 

 

Associe cada uma das medidas identificadas na Coluna B ao respetivo impacto no 

défice orçamental, identificado na Coluna A. Todas as medidas devem ser utilizadas. 

Cada uma das medidas deve ser associada apenas a um dos impactos no défice 

orçamental do Estado, considerando-se tudo o resto constante. 

 

Transcreva para a folha de respostas cada um dos números, seguido da(s) letra(s) 

correspondente(s). 
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90. Num determinado país, a produção de ferro e aço era garantida por cinco grandes 

empresas siderúrgicas. Os diretores executivos destas empresas decidiram agrupá-las 

numa só empresa, para melhorar o aproveitamento das economias de escala. 

 

Com base na situação descrita, o Estado decidiu intervir na atividade económica 

através 

 

(A) da criação de leis antimonopólio, fornecendo estes bens públicos às empresas de 

construção. 

(B) da aplicação de impostos sobre os lucros, possibilitando a eliminação das 

externalidades negativas existentes neste mercado de concorrência perfeita. 

(C) da fixação de preços máximos de venda destes bens, regulando o poder de mercado 

do monopolista. 

(D) do encerramento das empresas ineficientes, contribuindo para a eliminação das 

externalidades positivas existentes neste mercado. 
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91. A Tabela 13 apresenta dados relativos às contas públicas na União Europeia a 27 

Estados-Membros (UE-27) e em alguns países da União Europeia, em 2019. 

 

Tabela 13 ‒ Despesas públicas e receitas públicas em percentagem do PIB1 

 

  
Receitas em % 

do PIB 
Despesas em 

% do PIB 
 

 UE-27 46,0 46,5  

 Alemanha 46,4 44,9  

 República Checa 41,4 41,1  

 Bélgica 50,0 51,9  

 França 52,3 55,4  

 Lituânia 35,0 34,6  

 Portugal 42,5 42,4  

 

Pordata, in www.pordata.pt (dados do Eurostat); (consultado em dezembro de 2021). (Adaptado) 

1 Produto interno bruto 

 

Com base nos dados da Tabela 13, complete o texto seguinte, selecionando a opção 

adequada para cada espaço. 

 

Transcreva para a folha de respostas cada uma das letras, seguida do número que 

corresponde à opção selecionada. 
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Em 2019, o saldo orçamental em % do PIB foi 1,5%, _________ . Nesse ano, a 

economia portuguesa registou um excedente nas contas públicas, pois o valor das 

receitas públicas foi _________ ao valor das despesas públicas. As contas públicas 

_________ registaram um défice. Em 2019, por cada 1000 euros do PIB, o Estado 

belga gastou mais _________ euros do que arrecadou de receita. 

 

a) b) c) d) 

1. na Lituânia 
 
2. na Alemanha 
 
3. em França 

1. inferior 
 
2. igual 
 
3. superior 

1. de França 
 
2. da Lituânia 
 
3. da República 
Checa 

1. 1,9 
 
2. 19 
 
3. 190 
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92. Considere que, num determinado país da área do euro, ao longo de uma década, as 

contas públicas têm apresentado consecutivamente défices de valor crescente, o que 

terá contribuído para o aumento do valor da dívida pública. 

 

Com base na situação descrita, e considerando-se tudo o resto constante, podemos 

afirmar que as autoridades deste país contribuem para reduzir o crescimento da dívida 

pública quando criam 

 

(A) um novo imposto sobre o consumo das famílias e aumentam as contribuições sociais. 

(B) uma nova prestação social destinada aos idosos e reduzem o imposto sobre veículos. 

(C) novos serviços de saúde materno-infantil e novas prestações sociais destinadas aos 

jovens. 

(D) novas ofertas formativas nas escolas públicas e novos subsídios destinados aos 

imigrantes. 
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b) 

c) 

d) 
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93. Atualmente, os países da área do euro enfrentam uma aceleração do crescimento do 

nível médio de preços. Perante esta situação, o BCE, tendo por objetivo garantir a 

estabilidade de preços, poderá implementar medidas que provoquem sucessivos 

aumentos da taxa de juro. 

 

Com base na situação descrita, se afirmarmos que o agravamento da taxa de juro, 

considerando-se tudo o resto constante, poderá reduzir o consumo das famílias, 

contribuindo para um menor crescimento do nível médio de preços, estaremos a 

produzir uma afirmação 

 

(A) verdadeira, pois a redução do consumo com recurso ao crédito provoca uma menor 

pressão sobre a oferta, limitando o crescimento do nível médio de preços. 

(B) falsa, pois as empresas aumentam as exportações, o que contribui para manter os 

níveis de produção e o baixo crescimento do nível médio de preços. 

(C) falsa, pois o menor consumo das famílias, aliado à redução dos custos de 

financiamento das empresas, contribui para o menor crescimento do nível médio de 

preços. 

(D) verdadeira, pois o aumento da quantidade de moeda em circulação contribui para o 

aumento do investimento das empresas, limitando o crescimento do nível médio de 

preços. 

 

Exame – 2022 – Época Especial – IAVE  

 

94. Considere que, em 2021, as autoridades portuguesas decidiram aumentar a taxa 

média de imposto sobre o rendimento dos 20% dos sujeitos passivos com rendimentos 

mais elevados. Com base na situação descrita, e considerando-se tudo o resto 

constante, podemos afirmar que essa medida poderia contribuir para o aumento das 

receitas públicas 

 

(A) de capital, provocando a aproximação da curva de Lorenz à reta de equidistribuição. 

(B) correntes, provocando a aproximação da curva de Lorenz à reta de equidistribuição. 

(C) de capital, provocando o afastamento da curva de Lorenz em relação à reta de 

equidistribuição. 

(D) correntes, provocando o afastamento da curva de Lorenz em relação à reta de 

equidistribuição. 
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95. Em 2022, o acentuado crescimento do nível médio de preços no consumidor, no 

conjunto dos países da área do euro, obrigou o Banco Central Europeu (BCE) a tomar 

medidas, no âmbito da sua política monetária. Com base na situação descrita, 

selecione a afirmação que explicita o contributo da intervenção da política monetária do 

BCE para a redução da taxa de inflação na AE-19. 

 

(A) O aumento das taxas de juro, ao dificultar o recurso ao crédito, pretende reduzir o 

consumo das famílias, aliviando a pressão sobre a oferta de bens e serviços na 

economia. 

(B) A redução das taxas de juro, ao facilitar o investimento das empresas, pretende 

aumentar o emprego, contribuindo para o aumento do rendimento disponível e da 

poupança das famílias. 

(C) O aumento das taxas de juro, ao desincentivar a poupança, pretende reduzir o 

consumo e aumentar o nível médio de preços. 

(D) A redução das taxas de juro, ao promover a inovação tecnológica, pretende aumentar o 

emprego e aumentar a produtividade. 
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96. O Gráfico 7 e a Tabela 14 apresentam dados relativos às finanças públicas e ao 

produto interno bruto (PIB), a preços correntes, em Portugal, em 1990 e em 2020. 

 

Gráfico 7 – Receitas públicas correntes, totais e por componentes, em 1990 

(em milhões de euros) 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 14 ‒ Receitas públicas totais, saldo orçamental e produto interno bruto 

 

 
 

Valor 
(em milhões de 

euros) 

Taxa de variação 
(em %) 

 

 1990 1990-2020  

 Receitas públicas totais 19 065,4 356,5  

 Saldo orçamental -2354,3 396,3  

 Produto Interno Bruto (PIB) 56 691,9 252,9  

 

Instituto Nacional de Estatística, Séries Longas para a Economia Portuguesa – dezembro de 2021, in www.ine.pt 

(consultado em setembro de 2022). (Adaptado) 
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96.1. Considere as afirmações seguintes, relativas à informação apresentada no 

Gráfico 7 e na Tabela 14.  

 

I.  Em 1990, o valor das despesas públicas totais foi, aproximadamente, 20 869,8 milhões 

de euros. 

II.  Em 1990, as receitas públicas de capital foram 549,9 milhões de euros. 

III.  Em 2020, o défice orçamental foi, aproximadamente, 11 684,4 milhões de euros. 

IV.  Em 1990, o défice em percentagem do produto interno bruto (PIB) foi, 

aproximadamente, 4,2%. 

V.  Em 2020, face a 1990, as receitas públicas totais em percentagem do PIB 

decresceram. 

 

Selecione as três afirmações corretas, transcrevendo para a folha de respostas os 

números correspondentes. 

 

96.2. De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, em Portugal, o saldo 

orçamental foi 0,1% do PIB, em 2019, e -5,8% do PIB, em 2020. 

Considere que, em 2020, as autoridades portuguesas financiaram o défice orçamental 

através da obtenção de empréstimos e não procederam a quaisquer amortizações da 

dívida pública. 

Com base na situação descrita, podemos afirmar que, em Portugal, em 2020, face a 

2019, o valor da dívida pública portuguesa, expresso em milhões de euros, 

 

(A) aumentou, o que poderá ter resultado do aumento dos impostos indiretos sobre o 

consumo das famílias, considerando-se tudo o resto constante. 

(B) aumentou, o que poderá ter resultado do aumento das prestações sociais concedidas 

às famílias, considerando-se tudo o resto constante. 

(C) diminuiu, o que poderá ter resultado do aumento dos impostos sobre o rendimento das 

famílias, considerando-se tudo o resto constante. 

(D) diminuiu, o que poderá ter resultado do aumento dos apoios sociais atribuídos às 

famílias, considerando-se tudo o resto constante. 
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97. Em 2021, no âmbito da política orçamental, as autoridades portuguesas decidiram 

fazer um estudo sobre a aplicação de medidas de política económica e social do 

Estado e os seus efeitos na alteração das despesas públicas. 

 

Na Coluna A, apresentam-se três possíveis impactos nas despesas públicas, e, na 

Coluna B, sete possíveis medidas de política orçamental a implementar pelas 

autoridades portuguesas. 

 

Coluna A Coluna B 

I. 
 
 
II. 
 
 
III. 
 

Aumento das despesas públicas 
correntes 
 
Redução das despesas públicas 
correntes 
 
Aumento das despesas públicas de 
capital 

 
a) 
 
 
b) 
 
 
c) 
 
 
d) 
 
 
 
e) 
 
 
f) 
 
 
 
g) 
 
 

 
O Estado atualiza em 5% o abono de 
família para crianças e jovens. 
 
O Estado instala painéis fotovoltaicos na 
sede do Ministério das Finanças. 
 
O Estado financia a construção do novo 
aeroporto de Lisboa. 
 
O Ministério do Ambiente extingue 
postos de trabalho de consultadoria de 
imagem e comunicação. 
 
O Estado constrói um parque desportivo 
na área metropolitana do Porto. 
 
O sistema nacional de saúde (SNS) 
contrata, em exclusividade, mais 
profissionais de saúde. 
 
O Estado reduz em 3% os subsídios de 
desemprego. 
 

 

Associe a cada um dos impactos nas despesas públicas, apresentados na Coluna A, 

as medidas de política orçamental que lhe correspondem na Coluna B. Todas as 

medidas devem ser utilizadas. Cada uma das medidas deve ser associada apenas a 

um dos impactos nas despesas públicas, considerando-se tudo o resto constante. 

 

Transcreva para a folha de respostas cada um dos números, seguido da(s) letra(s) 

correspondente(s). 
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98. O Gráfico 8 apresenta dados relativos ao saldo orçamental e à dívida pública em 

Portugal e na Estónia. 

Gráfico 8 – Saldo orçamental e dívida pública 

(em % do PIB1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com os dados do Eurostat, em Portugal: 

 

− as despesas públicas totais corresponderam a 43,20% do PIB, em 2018; 

− as receitas públicas totais corresponderam a 42,60% do PIB, em 2019. 

 

Com base na situação descrita e nos dados apresentados no Gráfico 8, podemos 

afirmar que, em Portugal, a análise das contas públicas permite concluir que 

 

(A) o total de despesas públicas representou 42,48% do PIB, em 2019. 

(B) o total de receitas públicas representou 42,72% do PIB, em 2018. 

(C) o total de receitas públicas representou 43,55% do PIB, em 2018. 

(D) o total de despesas públicas representou 42,85% do PIB, em 2019. 
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Obrigado por apoiar este projeto! 

Bom estudo! 

14 Dias 


